
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000042-87.2011.815.0481.
Origem : Vara Única da Comarca de Pilões.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Jacinta Gomes Istanislau. 
Advogado : Julianna Erika Pessoa de Araújo – OAB/PB 6.620.
Apelado : Recovery do Brasil FIDC N Padra Multi.
Advogado : Marianaldo Bezerra Pontes – OAB/PB 10.057.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  CIVIL.
OCORRÊNCIA.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Considerando que a presente hipótese não se trata de
danos causados por  fato do produto ou  do serviço,
mas  de  ato  ilícito  praticado  pela  promovida  que
levaram a inscrição indevida da recorrente nos órgãos
de  restrição  ao  crédito,  o  prazo  prescricional  à
pretensão  de  reparação  de  danos  morais  é  trienal,
previsto no Código Civil, em seu art. 206, §3º, V, a
contar da data de ciência da negativação.

-  No  caso  dos  autos,  a  parte  autora  tomou
conhecimento da negativação de seu nome em 19 de
junho  de  2007  quando  tentou  contrair  empréstimo
junto a Emater. No entanto, só ajuizou a presente ação
em 14 de janeiro de 2011, ou seja, mais de três anos
após  a  efetivação  do  dano,  ultrapassando  o  prazo
trienal  para requerer judicialmente a reparação civil
perseguida.

- Recurso a que se nega provimento.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 98/106) interposta por Jacinta
Gomes Istanislau, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Vara
Única da Comarca de Pilões, nos autos da Ação de Indenização por Danos
Morais  movida  pela  recorrente  em face  da  Recovery do Brasil  FIDC N
Padra Multi. 

Na peça  inaugural,  alegou a autora  que,  em 19 de junho de
2007, tentou contrair empréstimo junto a Emater. No entanto, este não pôde
ser  efetivado,  pois  o  seu  nome havia  sido  inserido  no  rol  de  proteção  ao
crédito pela promovida.

Informou  que  não  efetuou  “uma  única  compra” junto  à
demandada. Razão disso, ajuizou a presente ação indenizatória, objetivando,
liminarmente, a retirada de seu nome junto aos órgãos de proteção ao crédito.
No mérito, requereu à condenação da parte ré em danos morais.

Contestação  apresentada  pela  Recovery  do  Brasil  FIDC N
Padra Multi (fls. 23/38), alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir.
No mérito, aduziu, em síntese, que agiu no exercício regular de seu direito,
pois que a autora tinha pleno conhecimento da cessão de crédito realizada,
sendo, inclusive, devidamente notificada pelo órgão que cadastrou a restrição
de seu crédito. Sustentou a inexistência de ato ilícito a ensejar a reparação por
danos morais. Informou que a autora possuía diversas restrições cadastrais em
seu  nome de  outros  credores.  Pugnou,  pois,  pela  improcedência  do  pleito
autoral.

Réplica impugnatória (fls. 61/64).

Em audiência preliminar, o juízo a quo acolheu o pleito liminar,
determinando que, no prazo de 20 (vinte) dias fosse retirado o nome da autora
do serviço de proteção ao crédito (fls. 82).

Em  audiência  de  instrução  e  julgamento,  foi  ouvida,
inicialmente, a parte autora (fls. 95) e, em seguida, após as partes pugnarem
pelo julgamento antecipado da lide, foi proferida sentença (fls. 96/97), cuja
parte dispositiva restou assim transcrita:

“ISTO POSTO, a teor do art. 269, incisos I e IV do
CPC,  bem como arts.  186 e  206,  3º,  inco V,  estes
últimos  do  CPC,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para  reconhecer  a
prescrição  no  que  tange  ao  pedido  de  reparação
civil,  ao  tempo  que  condeno  a  autora  a  retirar  o
nome da demandante  dos  serviços  de  proteção ao
crédito ventilados nos autos. (...)”

Irresignada,  a  promovente  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
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98/106),  defendendo a não ocorrência da prescrição.  Na sua ótica,  como o
presente caso não se ajusta a nenhum dos prazos específicos do Código Civil,
o prazo prescricional seria de 10 anos, já que decorrente de relação contratual,
a contar da data de ciência do registro pelo consumidor. Pugnou pela reforma
da  sentença,  com  a  consequente  procedência  da  ação  e  condenação  do
promovido ao quantum indenizatório requerido na exordial.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  ré  não  apresentou
contrarrazões (fls. 119).

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito por
ausência de interesse público (fls. 123/126).

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que os requisitos processuais
de admissibilidade recursal  foram plenamente  observados  no apelo  ora  em
análise, motivo pelo qual deve-se analisar o mérito recursal.

Como pode ser visto do relatório, pretende a recorrente, através
desta irresignação apelatória, a reforma da decisão de primeiro grau, sob o
argumento de que não haveria ocorrido a prescrição de sua pretensão, já que o
prazo  prescricional  para  reparação  indenizatória  decorrente  de  inscrição
indevida seria de 10 (dez) anos, a contar da data de ciência de sua negativação.

Pois  bem.  Inicialmente,  registre-se  que,  em  se  tratando  de
relação de consumo “por equiparação”, aplica-se a presente hipótese o código
de defesa do consumidor. 

No entanto, no que se refere à pretensão autoral à reparação de
danos, não se aplica ao caso dos autos o prazo prescricional disciplinado pelo
art. 27 da Legislação Consumerista, que prevê:

“Art.  27.  Prescreve  em  cinco  anos  a  pretensão  à
reparação pelos danos causados por fato do produto
ou do serviço prevista na Seção II  deste  Capítulo,
iniciando-se  a  contagem  do  prazo  a  partir  do
conhecimento do dano e de sua autoria."

É que a presente hipótese não se trata de danos causados por
fato do produto ou do serviço, mas de ato ilícito praticado pela promovida que
levaram a inscrição indevida da recorrente nos órgãos de restrição ao crédito.
Logo, o prazo prescricional à pretensão de reparação de danos morais é trienal,
previsto no Código Civil, em seu art. 206, §3º, V, senão vejamos:

“Art. 206. Prescreve: 
(...)
§3º Em três anos:
(…)
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V - a pretensão de reparação civil;(...)".

Por oportuno, trago à baila os ensinamentos de  Leonardo de
Medeiros Garcia:

“(…) Com efeito, a "Seção II, deste Capítulo", a que
se  refere  o  art.  27,  trata  exclusivamente  da
responsabilidade  civil  pela  reparação  dos  danos
causados  pelo  fornecedor  aos  consumidores  por
defeito  relativos  ao  produto  ou  à  prestação  do
serviço,  conforme  previstos  nos  arts.  12  e  14  do
CDC.  E ao definir  produto e  serviço defeituoso,  é
taxativo ao afirmar que ocorre quando não oferece
e/ou  a  segurança  que  o  consumidor  dele  pode
esperar (§1º dos arts. 12 e 14).
(...)
Outro recente entendimento do STJ nesse sentido foi
em relação  ao  prazo  prescricional  de  indenização
por danos morais em razão de inscrição indevida nos
órgãos  de  proteção  ao  crédito  (negativação).
Justamente por não se tratar de fato do serviço que
pressupõe  um  risco  à  saúde  e  segurança  do
consumidor, o STJ considerou aplicável o prazo do
CC." (Direito do Consumidor : código comentado e
jurisprudência, 10ª ed, Salvador : JusPODIVM, 2013,
pp. 251-253).

Sobre  esse  tema,  é  firme  o  posicionamento  da  Corte  da
Cidadania. Registre-se:

CIVIL.   PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.    RECURSO   MANEJADO  SOB  A
ÉGIDE  DO  CPC/73.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
PRESCRIÇÃO TRIENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  a  este julgamento
ante os termos do Enunciado  Administrativo  nº  2
aprovado   pelo   Plenário  do  STJ  na  sessão   de
9/3/2016:   Aos   recursos   interpostos   com
fundamento  no  CPC/1973   (relativos   a  decisões
publicadas  até  17  de  março de  2016)  devem  ser
exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista,  com as interpretações dadas até então
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.   A  jurisprudência  desta  Corte  estabelece  que
a   prescrição  quinquenal   prevista  no  art.  27  do
CDC somente se aplica às demandas nas  quais  se
discute  a  reparação  de danos causados por fato do
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produto ou do serviço (AgRg no REsp 1.518.086/RS,
Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
Terceira Turma, DJe 13/8/2015).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 731.525/RS, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
23/06/2016, DJe 01/07/2016) (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS
DECORRENTES  DE  INSCRIÇÃO  INDEVIDA EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES.
PRAZO  PRESCRICIONAL  TRIENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O prazo prescricional da ação de indenização por
danos morais decorrente da inscrição indevida em
cadastro  de  inadimplentes  é  de  3  (três)  anos,
conforme previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002.
2. O prazo quinquenal previsto no art. 27 do CDC
diz  respeito,  exclusivamente,  à  pretensão  de
indenização  por  danos  decorrentes  de  fato  do
produto ou do serviço.
3.  A existência de uma relação contratual entre a
recorrente e a instituição financeira recorrida não
interfere  no  prazo  prescricional  que  regula  a
espécie,  porque,  a  despeito  dessa  circunstância,  a
responsabilidade  decorrente  desse  ilícito  é
extracontratual. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1365844/RS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 03/12/2015, DJe 14/12/2015) (grifo nosso)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  INDENIZAÇÃO.
DANOS  MORAIS.  TERMO  INICIAL  DA
PRESCRIÇÃO.  RECONHECIMENTO  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  CARÊNCIA
SUPERVENIENTE  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RESPONSABILIDADE  EXTRACONTRATUAL.
EXTINÇÃO  PELA  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.
SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Tendo  o  acórdão  recorrido  reconhecido  que  o
termo inicial para contagem do prazo prescricional
seria a partir da ciência da inscrição, nesse ponto,
carece de interesse processual a recorrente.
2.  No que se refere ao prazo prescricional da ação
de  indenização  por  danos  morais  decorrente  da
inscrição  indevida  em  cadastro  de  inadimplentes,
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promovida  por  instituição  financeira  ou
assemelhada, como no caso dos autos, por tratar-se
de responsabilidade extracontratual, incide o prazo
de  3  (três)  anos  previsto  no art.  206,  §  3º,  V,  do
CC/2002.
3. A aplicação do art.  27 do Código de Defesa do
Consumidor,  que  prevê  o  prazo  de  5  (cinco)  anos
para  ajuizamento  da  demanda,  restringe-se  tão
somente às hipóteses de responsabilidade decorrente
de fato do produto ou do serviço.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 586.219/RS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 09/12/2014, DJe 15/12/2014) (grifo nosso)

In casu,  como visto,  a  parte  autora  tomou  conhecimento  da
negativação de seu nome em  19 de junho de 2007 quando tentou contrair
empréstimo junto a Emater (fls. 02). No entanto, só ajuizou a presente ação 14
de janeiro de 2011,  ou seja, mais de três anos após a efetivação do dano,
ultrapassando o  prazo  trienal  para  requerer  judicialmente  a  reparação civil
perseguida.

Nesse  passo,  andou  bem  o  magistrado  de  primeiro  grau  ao
reconhecer a prescrição quanto à reparação por danos morais, não merecendo,
pois, qualquer alteração a decisão a quo.

 Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo em
todos os seus termos o decisum vergastado.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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